
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO

PRR/3ª REGIÃO Nº 62 , 13 DE ABRIL DE 2011

A COMISSÃO DE ESTÁGIO DA PROCURADORIA REGIONAL DA 
REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas por 

meio das Portarias PRR/3ª Região nº 124, de 05 de outubro de 2007, nº 58, de 18 

de abril de 2008, nº 76, de 14 de maio de 2009, nº 82, de 25 de maio de 2009, e nº 

55 de 19 de maio de 2010, bem como nos termos das Portarias PGR nº 378, de 09 

de agosto de 2010, alterada pela Portaria PGR nº 576, de 12 de novembro de 2010 

e PRR/3ª Região nº 70, de 18 de junho de 2010, alterada pela Portaria PRR/3ª 

Região  nº  07,  de  20  de  janeiro  de  2011,  torna  pública,  para  conhecimento  dos 

interessados, a anulação de questões e, em consequência, a atribuição de pontos a 

todos os candidatos presentes às provas do Processo Seletivo de Estágio na Área 
de  Direito  –  2011,  independentemente  da  formulação  de  recurso,  bem como a 

alteração do gabarito das provas, em conformidade com o Aviso de Convocação 

de 14 de fevereiro de 2011, alterado pelo Aviso de Prorrogação das Inscrições de 25 

de março de 2011.

ELIZABETH KABLUKOW BONORA PEINADO
Presidente da Comissão de Estágio
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PROCESSO SELETIVO DE INGRESSO NO PROGRAMA DE ESTÁGIO NA ÁREA
DE DIREITO – 2011

QUESTÕES COM RETIFICAÇÃO DE GABARITO

- Prova Tipo “A” - aplicada em 04 de abril de 2011.

Assinale a alternativa correta:
a) O erro de tipo essencial sempre exclui o dolo e não permite a punição por crime culposo. 
b) O erro de proibição direto ocorre quando o agente se engana a respeito da norma proibitiva 
e o indireto, quando o agente supõe equivocadamente que prática uma conduta lícita. (X)
c) O erro de proibição evitável exclui a culpabilidade, impedindo a punição por dolo ou culpa, eis que 
não há crime sem culpabilidade.
d) Erro de tipo incriminador e erro de tipo permissivo têm a mesma natureza e produzem as mesmas 
conseqüências.

A1 – questão 20
A2 – questão 04
A3 – questão 27
A4 – questão 30
_________________________________________________________________________________
Quanto aos direitos fundamentais podemos afirmar que:
a)  são  exemplos  de  direitos  de  terceira  dimensão  os  direitos  econômicos,  culturais,  sociais  e 
trabalhistas
b) os direitos fundamentais de primeira dimensão são também denominados direitos de defesa 
(X)
c) direitos ao meio ambiente saudável e direito fundamental de segunda geração
d) direitos fundamentais de quinta geração são os que resultam da globalização política, como por ex. 
A democracia

A1 – questão 10
A2 – questão 34
A3 – questão 20
A4 – questão 16

_________________________________________________________________________________

- Prova Tipo “B” - aplicada em 05 de abril de 2011.

A prescrição:
a) não corre em relação aos relativamente incapazes.
b) iniciada contra uma pessoa continua a correr contra o seu sucessor. (X)
c) pode ter seus prazos alterados por acordo entre as partes.
d) tem seu prazo suspenso quando pender protesto cambial.

B1 – questão 24
B2 – questão 15
B3 – questão 03
B4 – questão 34
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ANULAÇÃO DE QUESTÕES – PONTOS ATRIBUÍDOS A TODOS OS CANDIDATOS

- Prova Tipo “B” - aplicada em 05 de abril de 2011.

O mandado de segurança coletivo não pode ser impetrado por:
a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical;
c) associação legalmente constituída independentemente do prazo de funcionamento (artigo 5º, 
inciso LXX, alíneas "a" e "b");
a)entidade de classe. ambiental
d) preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País

B1 – questão 02
B2 – questão 29
B3 – questão 18
B4 – questão 17
_____________________________________________________________________________

Reconhece-se a ocorrência de concurso material quando:
a) Quando há concurso de circunstâncias agravantes e atenuantes.
b) Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão pratica dois ou mais crimes idênticos ou não, 
aplicando-se cumulativamente as penas privativas de liberdade em que haja incorrido.
c) Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão pratica dois ou mais crimes idênticos ou 
não,  aplica-se-lhe  a  mais  grave  das  penas  cabíveis  ou,  se  iguais,  somente  uma  delas,  mas 
aumentada em qualquer caso, de 1/6 (um sexto) até ½ (metade).
d) Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma 
espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os 
subsequentes ser havidos como continuação do primeiro, aplicando-lhe a pena de um só dos crimes, 
se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços. 

B1 – questão 16
B2 – questão 10
B3 – questão 26
B4 – questão 22
_________________________________________________________________________________

No que tange aos regimes penitenciários da pena de reclusão e detenção, é inválido dizer que:
a) Sendo imposta ao acusado pena superior a 8 anos, a pena deve ser cumprida, inicialmente, em 
regime fechado.
b) Se o condenado for reincidente, a pena deve ter início em regime fechado, não importando a 
quantidade da pena imposta.
c) Se a pena for superior a 4 anos, o início da pena de detenção deve ser em regime semi-aberto.
d) Se a pena for igual ou inferior a 4 anos a pena deve ser cumprida, inicialmente em colônia penal 
agrícola, industrial ou em estabelecimento similar.

B1 – questão 13
B2 – questão 08
B3 – questão 32
B4 – questão 29

* Os demais recursos interpostos quanto à divulgação das questões e gabaritos preliminares 
foram analisados e julgados improcedentes.
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PROVA A1

A B C D A B C D

01 D 19 A

02 B 20 B

03 D 21 C

04 D 22 A

05 C 23 B

06 B 24 D

07 A 25 C

08 D 26 C

09 A 27 A

10 B 28 C

11 A 29 D

12 B 30 D

13 C 31 D

14 A 32 C

15 B 33 D

16 B 34 B

17 A 35 D

18 D
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PROVA A2

A B C D A B C D

01 B 19 A

02 D 20 C

03 A 21 D

04 B 22 D

05 A 23 D

06 B 24 B

07 C 25 C

08 B 26 D

09 A 27 B

10 A 28 A

11 B 29 C

12 A 30 B

13 C 31 A

14 D 32 D

15 C 33 D

16 C 34 B

17 D 35 D

18 D
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PROVA A3

A B C D A B C D

01 C 19 D

02 A 20 B

03 B 21 B

04 D 22 B

05 C 23 A

06 D 24 A

07 A 25 C

08 D 26 A

09 C 27 B

10 C 28 B

11 C 29 B

12 D 30 A

13 B 31 A

14 D 32 C

15 D 33 B

16 D 34 A

17 D 35 D

18 D
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PROVA A4

A B C D A B C D

01 A 19 D

02 C 20 B

03 D 21 C

04 D 22 A

05 C 23 A

06 C 24 B

07 D 25 D

08 D 26 B

09 B 27 A

10 D 28 B

11 B 29 A

12 D 30 B

13 D 31 B

14 A 32 A

15 D 33 C

16 B 34 C

17 A 35 D

18 C
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PROVA B1

A B C D A B C D

01 C 19 C

02 - 20 C

03 D 21 A

04 C 22 D

05 D 23 C

06 D 24 B

07 D 25 C

08 C 26 A

09 B 27 C

10 B 28 A

11 D 29 C

12 D 30 B

13 - 31 A

14 A 32 D

15 D 33 D

16 - 34 A

17 A 35 A

18 A
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PROVA B2

A B C D A B C D

01 A 19 A

02 C 20 C

03 D 21 D

04 A 22 A

05 D 23 A

06 C 24 A

07 A 25 D

08 - 26 B

09 D 27 B

10 - 28 D

11 C 29 -

12 C 30 C

13 D 31 D

14 A 32 D

15 B 33 C

16 A 34 C

17 C 35 D

18 B
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PROVA B3

A B C D A B C D

01 C 19 D

02 D 20 D

03 B 21 C

04 A 22 B

05 C 23 B

06 A 24 D

07 A 25 C

08 B 26 -

09 C 27 D

10 C 28 C

11 D 29 D

12 A 30 A

13 A 31 A

14 D 32 -

15 A 33 C

16 D 34 D

17 C 35 A

18 -
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PROVA B4

A B C D A B C D

01 C 19 D

02 A 20 D

03 A 21 A

04 C 22 -

05 B 23 D

06 A 24 A

07 D 25 D

08 D 26 C

09 A 27 A

10 A 28 D

11 B 29 -

12 D 30 C

13 D 31 D

14 C 32 C

15 B 33 A

16 C 34 B

17 - 35 C

18 C


